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DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1° Regulamenta a Prestação de Assistência Religiosa (Capelania Hospitalar) nos hospitais

públicos e privados do Estado de Goiás.

'~"Parágrafo único~ O disposto no caput deste artigo respeitará o que preceitua o artigo 5°,

incisos VI e VII da Constituição Federal.

Art. 2° Fica assegurado ao assistente religioso o acesso nas unidades de saúde.

9 1° - A prestação de assistência religiosa destina-se ao atendimento espiritual de pacientes

internados ou em tratamento ambulatorial e de seus familiares.

92° - O serviço de atendimento espiritual somente se dará por solicitação do paciente, ou de

seus familiares, em caso de seu impedimento.

9 3° - Preenchidos os requisitos acima, a assistência religiosa poderá ser prestada em

qualquer horário, durante o dia ou a noite.

Art. 3° Compete à direção da unidade, conferir a identificação do assistente religiosp

mediante a apresentação de documento próprio da instituição religiosa e controlar seu aces~J

ás áreas do hospital. :t
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Parágrafo único. O indeferimento ao acesso do assistente religioso, deve ser precedido de

decisão fundamentada do médico do paciente ou por motivos de segurança para o religioso.

Art. 4° Os assistentes religiosos portarão crachá de identificação específico da função

fornecido pela direção do hospital, identificando-se sempre que solicitado por funcionário ou

paciente.

Art. 5° Em hipótese alguma, poderá um assistentes religioso imiscuir-se nos procedimentos

regulares de funcionamento e atendimento do hospital, sem a expressa autorização da

direção, ou de médico em caso de risco de vida.

~ 1° Será imediata a dispensa e remoção do 'hospital de integrante da capelania que oferecer

qualquer tipo de alimento, uso ou' manuseio de medicação, igualmente proibida a

.movimer]tação de paciente, sem o consentimento de médico por ele responsável.

~ 2° O trabalho de médicos, enfermeiros e afins será sempre prioritário e sua orientação será

acatada por toda a equipe de capelania.

Art. 6° O serviço de prestação de assistência religiosa, em qualquer nível, não gera vínculo

empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM . DE
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal garante o direito à Assistência Religiosa aos cidadãos

que estiverem em locai de internação coletiva, conforme o Art. 5, Inciso VII: ué assegurada

nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa, na entidade civil e militar de internação

coletiva."

A capelania hospitalar, por estar integrada ao contexto religioso, é responsável

pelo desenvolvimento de um relacionamento humano com o paciente, podendo ainda

influenciar na humanização dos próprios profissionais da saúde.

Todas as pessoas que se encontram internadas poderão, se assim o desejarem,

ou a pedido da família, receber visitas de representantes habilitados, de suas respectivas

instituições religiosas.

Pesquisas demonstram que a fé traz impacto de bem estar prático emocional e

"físico. O~ assistentes religiosos fazem um papel integrante de apoio e fortalecimento destes

recursos religiosos e espirituais.

Um estudo de adultos mais velhos achou que mais da metade informou que a

religião deles era o recurso mais importante que os ajudou na luta com doença (Koenig,

Moberg, &Kvale, 1988).

Em outro estudo, 44 % dos pacientes informaram que a religião era o fator mais

importante que os ajudou na luta com a doença deles ou hospitalização (Koenig, Paire,

8earon, &Travis, 1991).

Semelhantemente, 93 % das mulheres em um estudo de pacientes de câncer

ginecológicos informaram que a religião aumentou a sua esperança (Roberts, Marrom, Elkins,

&Larson, 1997).

O bem estar espiritual ajuda as pessoas a moderar os sentimentos dolorosos

que acompanham a doença: ansiedade, desesperança, e isolamento. Desta forma, nota-se a

importância da assistência religiosa neste período de fragilização física do cidadão.

A fé por si só constitui poderoso auxílio na travessia dos angustiosos mom

de dor e doença.
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o conforto espiritual, a palavra de ânimo e esperança, independente de credo
ou religião professada, auxiliam na manutenção do equilíbrio emocional, tão importante
nesses momentos mais delicados da vida de todo ser humano,

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão para discussão
e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da matéria,
conto com o apoio dos Nobres Colegas.
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DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1° Regulamenta a Prestação de Assistência Religiosa (Capelania Hospitalar) nos hospitais

públicos e privados do Estado de Goiás.

-< "Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo respeitará o que preceitua o artigo 5°,

incisos VI e VII da Constituição Federal.

Art. 2° Fica assegurado ao assistente religioso o acesso nas unidades de saúde.

9 1° -A prestação de assis~ência religiosa destina-se ao atendimento espiritual de pacientes

internados ou em tratamento ambulatorial e de seus familiares.

9 2° - O serviço' de atendimento espiritual somente se dará por solicitação do paciente, ou de

seus familiares, em caso de seu impedimento.

9 3° - Preenchidos os requisitos acima, a assistência religiosa poderá ser prestada em

qualquer horário, durante o dia ou a noite. ' ,

Art. 3° Compete à direção da unidade, conferir a identificação do assistente religios

mediante a apresentação de documento própdo da instituição religiosa e controlar seu aces

ás áreas do hospital.
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Art. 4° Os assistentes religiosos portarão crachá de identificação específico da função

fornecido pela direção do hospital, identificando-se sempre que solicitado por funcionário ou

paciente.

Art. 5° Em hipótese alguma, poderá um assistentes religioso imiscuir-se nos procedimentos. .

regulares de funcionamento e atendimento do hospital, sem a expressa autorização da

direção, ou de médico em caso de risco devida.

~ 10 Será imediata a dispensa e remoçãó do :hospital de integrante da capelania que oferecer

qualquer tipo de alimento, uso ou' manuseio de medicação, igualmente proibida a

"•. movimentação de paciente, semo consentimento de médico por ele responsável.

~ 20 O trabalho de médicos, enfermeiros e .àfins será sempre prioritário e sua orientação será

acatada por toda a equipe de capelania.

Art. 6° O serviço de prestação de assistência religiosa, em qualquer nível, não gera vínculo

.. empregatício, nem obrigação de natureza trabalhistá', previdenciária ou afim.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES~ EM DE
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal garante.o direito à Assistência Religiosa aos cidadãos

que estiverem em locai de internação coletiva, conforme o Art. 5,Inciso VII: Ué assegurada

nos termos da lei, a prestação. de assistência religiosa, na entidade civil e militar de internação

coletiva."

A capelania hospitalar, .por estar integrada ao contexto religioso, é responsável

pelo desenvolvimento de um relacionamento humano com o paciente, podendo ainda

.influenciar na humanização dos próprios profissionais da saúde.

Todas as pessoas que se encontram internadas poderão, se assim o desejarem,

ou a pedido da famllia, receber visitas de representantes habilitados, de suas respectivas

instituições religiosas.

Pesquisas demonstram que a fé traz impacto de bem estar prático emocional e

---físico. Os assistentes religiosos fazem um papel integranted~ apoio e fortalecimento destes

recursos religiosos e espirituais.
Um estudo de adultos mais velhos achou que mais da metade informou que a

religião deles era o recurso mais importante que os ajudou na luta com doença (Koenig,

Moberg, &Kvale, 1988).
Em outro estudo, 44 % dos pacientes informaram que a religião era o fator mais

importante que os ajudou na luta com a doença deles ou hospitalização (Koenig, Paire,

Searon,.&Travis, 1991).

Semelhantemente, 93 % das mulheres em um estudo de pacientes de câncer

ginecológicos informaram que a religião aumentou a sua esperança (Roberts, Marrom, Elkins,

&Larson, 1997).
O bem estar espiritual ajuda as pessoas a moderar os sentimentos dolorosos

que acompanham a doença: ansiedade, desesperança, e isolamento. Desta forma, nota-se a

importância da assistência religiosa neste período de fragilização física do cidadão.

A fé por si só constitui poderoso auxílio na travessia dos angustiosos mom

de dor e doença.
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O conforto espiritual, a palavra de ânimo e esperança, independente de"cre~o -'..~

ou religião professada, auxiliam na manutenção do equilíbrio emocional, tão importante

nesses momentos mais delicados da vida de todo ser humano,

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão para discussão

e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da matéria,

conto com ó apoio dos Nobres Colegas.
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TERMO DE AVOCAMENTO

',,--

Por solicitação verbal doCa) ilustre Deputado(a)
£/J.A(11.c,/J((J ;jfIM,r.IP. e com base no Regimento Interno desta Casa, defiro a
presente soliciÜ{ção.

Goiânia,l1 de r~ de 2016.

A COMISSÃO MISTA APROVA A SOLICITAÇÃO DE AVOCAMENTO
SOLICIT ADO PELO(A) ILUSTRE DEPUT ADO(A) ../E~.C..l.J..c£J :Ut/A:7.t:.a> ..

SALA DAS COMISSÕES EM,ó1 "! DE (J~""j .!O DE 2016.
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COMISSÃO MISTA
Ao Sr. Dep.
PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em 1St / CO,«; / 2016.
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Processo nO:

Interessado:

Assunto:

2016001993 /
DEP. FRANCISCO JR

RELATÓRIO

\,
\

Versam os autos sobre o projeto de lei, de autoria do Deputado
Francisco JR, dispondo sobre a regularização da prestação de assistência religiosa
nos hospitais públicos e privados do Estado de Goiás.

Conforme consta na justificà~va, a proposição alicerçada no art. 5°,
incisos VI e VII da Constituição Federal, objetiva a regulamentação da Capelania
Hospitalar nos hospitais públicos e privados do Estado de Goiás, assegurando ao
assistente religioso o acesso às unidades de saúde para prestação de assistência
religiosa, deixando claro que o serviço de atendimento espiritual somente se dará
por solicitação do paciente ou de seus familiares. Determina, ainda, que compete à
direção da unidade a identificação do assistente religioso bem como sua ligação
com urna instituição religiosa, bem como controlar seu acesso às áreas do hospital.

Essa é a síntese da proposição em análise.

Constata-se que a proposição é compatível com o sistema
constitucional vigente, não estando eivada de qualquer inconstitucionalidade ou
ilegalidade, logo, isto posto, somos pela constitucionalidade e juridicidade da
proposição em pauta, e, no mérito, por sua aprovação.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em.tl de ~ de 2016.
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APROVADO EM 28 D\SCUS
sAO

E VOTAÇÃO. A SECReTARlA
PI EXTRAÇÃO DE AUTOGRAFO.
Em_3D .J_Cfe -120~...,

I 10 secretário
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.23 I, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.]15-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO641-P

Goiânia, 1° de julho de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO 287, aprovado em sessão realizada no dia 30 de junho do corrente ano, de autoria do
Deputado FRANCISCO JR, que dispõe sobre a regulamentação da prestação de assistência
religiosa nos hospitais públicos e privados do Estado de Goiás.

Atenciosamente,

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 287, DE 30 DE JUNHO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Dispõe sobre a regulamentação da prestação
de assistência religiosa nos hospitais públicos
e privados do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Regulamenta a prestação de assistência religiosa (Capelania Hospitalar) nos
hospitais públicos e privados do Estado de Goiás.

Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo respeitará o que preceitua o
artigo 5°, incisos VI e VII da Constituição Federal.

Art. 2° Fica assegurado ao assistente religioso o acesso nas unidades de saúde.

S 1° A prestação de assistência religiosa destina-se ao atendimento espiritual de
pacientes internados ou em tratamento ambulatorial e de seus familiares.

S 2° O serviço de atendimento espiritual somente se dará por solicitação do
paciente, ou de seus familiares, em caso de seu impedimento.

9 3° Preenchidos os requisitos acima, a assistência religiosa poderá ser
prestada em qualquer horário, durante o dia ou a noite.

Art. 3° Compete à direção da unidade, conferir a identificação do assistente
religioso, mediante a apresentação de documento próprio da instituição religiosa e controlar seu
acesso às áreas do hospital.

Parágrafo único. O indeferimento ao acesso do assistente religioso, deve ser
precedido de decisão fundamentada do médico do paciente ou por motivos de segurança para o
religioso.

Art. 4° Os assistentes religiosos portarão crachá de identificação específico da
função fornecido pela direção do hospital, identificando-se sempre que solicitado por funcionário
ou paciente.

Art. 5° Em hipótese alguma, poderá um assistente religioso imiscuir-se nos
procedimentos regulares de funcionamento e atendimento do hospital, sem a expressa autorização
da direção, ou de médico em caso de risco de vida.

S 1° Será imediata a dispensa e remoção do hospital de integrante da capelania quw
oferecer qualquer tipo de alimento, uso ou manuseio de medicação, igUal.mente proibida a
movimentaçãode paciente, semo consentimentode médiC~ responSávelp
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S 2° O trabalho de médicos, enfermeiros e afins
orientação será acatada por toda a equipe de capelania.

Art. 6° O serviço de prestação de assistência religiosa, em qualquer nível, não gera
vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO
junho de 2016.

GOIÁS, em Goiânia, 30 de
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tDlarlo OfiCia
GOIÂNIA, SEXTA-FEIRA. 15 DE JULHO DE 2016 Estado de"Goiás ANO 179 - DIÁRIO OFICIAUGO - N° 22.366

PODER EXECUTIVO
lATOS DO PODER EXECUTIVO I

LEI NO19.404, DE 12 DE JULHO 2016

Institui 8 Semana Estadual de PreYsnç80 lOS

Tran.tomol Mentais e Comportamentals.

M. .•• Os assistenteI religioeos pcMtdo cra<:Ni de ldIntlfiçaçlo espedfieCl

da f\I'Iç:io fomecido pela cIire;Io cio hospital, identIIicando-M ..-npre que soIicIt.ao por

fLn:ionirlo OU paciente,

M. ~ Em tip(teM aIgLms, poder6 um asslstefie ,.igioso imiSaJIr-ee nos

pnadlmentos regularei de funeionIrnento e atend1mento do hospital, sem I expressa

lutorlaçtO da cireç:Ao, ou de médico em eIIO de risco de vida.

LEI NO19.408, DE 13 DE JULHO 2016

Altera a Lei rf 7.371, de 20 de agosto de 1971, que

dispOe sobre as nOFTTla8 para dedaraçlo, como de

utilidade pUblIca, daa entidades civi& constltuldss no

'-0.

f ~ o trabalho ele m6r:icos. enfel'melro8 e afins eenl: serT1Q prioritário e

lIU8or1entaç1o •• acatadapol"toe:tal~decapetlnll .

Art. S-O serviçodepr8CtlÇlode aaíItlnciI reIlglosa. em qualquer nlvel,

nAo ~ vlnc:úo ~c:io, nem obrIga;Io de natlnZI trablllhlsta, pre't'!denci*ia ou

ollm.

S 1. sn lmedillll d~ e remoçA0 do hoIpitaI de lntegr8nte di

Clpelania que oferecer qualquer tipo di alimento, USO ou manuseio de medicaçAo,

19uPnente proibida • moWnerUçIo de pac:iente, sem O c:onsentimento de m6dlco por ele-....A ASSEMBLe" LEGlSLATlVA DO ESTADO DE GOIÁS, llO$

termos do art. 10 d. constltulçao Eltadu'" decreta e eu sanciono liIseguinte Lei:

Art. 1- Fica Institulda a semana Estadual de PreveftÇao 80&

Transtornos Mental, e Comportamentall. I ser realizada, anualmente, na {Jltlma

semana do mta de abrfl.

. Art. :z- A semana Est.duaI de PrevençAo 80s Tran$tomos Mentais e

Comportamental&.tem como otlfe1tvo promover. conacIentlzaçAo e o oebate .obre
os tntnatomoa mentais e oomportamentats, por melo de açOe$ educativas, como

eventos, palestra •. audlêndea p(lbllcas, IGl1llnil1oS e outrol meios educativos e
Informativos.

Par8gfllfo (mico. As açoes educativas de que trata o caput aerao

deaenvoMdaI. por melo da COIl1bot1ç1o entre o. ~od8r .eubllco_Elltadual .•. 8w

soclecIade eM! organiza<Sll.

Art.3"VETADO.

\~ de

M."'EstI Lelenlraemvlgotna datI de lua pub/ieaçIo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS; "ím GolIinia,

~ deZ018,128"dlRepútWI.

IIARCOIIIF!KREIftAl'fRLUlJÚMOA---

A ASSEMBLElA LEGISUTrvA DO ESTADO DE GOIÁS, nos teFTTlOS

do art. 10 da CoMtitUIçIo Estadual, deereta e eu sanciono' seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO 7.371, da 20 de agosto de 1971, passa 8 vigorar com

as seguintes IrteraçOes:

I:-que posauam personalidade jvrldlca e nIo tenham fins lucrativos:

il - que estio em efetivo funeionamento há mais de um ano e siNam

deeJntereuadarnente li coletividade:

lll- que os cargos de sua dlretoTta nl'to sejam remunerados;

IV _ que 88Ull diretores se}aim pessoas IdOneas.

•........

LEI N° 19.406, DE 13 DE JULHO 2016

'" ASSElELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOtAs, noa termos do

art. 10 da ConatIh'çIo E-*lual, decftU • eu undono • MgUlnte 1At:

S 2° A prova das exig6nciaa contidas no inciso 11 deste artigo far'"

mediante apreaentaçao de atestldo emitido por Jutz de Direito,

Promotor de Justiça ou Detegaclo da PoIlcla da localidade em que a
entidade tem sede.

-Art. 30 Qualquer cidadAo poderá requerer ao Poder legislativo,

mediante represenlaç:to fundamenlada. a revogaçAo do ato

dectarat6rio de utlidade publica da entIdMte que:

S J- A PfO\IiI da exig6nda contida no Inciso IV deste artigtl far-se-á

mediante apresentaçao de Certidlo CIveI e Criminal Negativa,

ltulllzada, de todoI os diretores, expedida pe\O dIstribuidor da sede da

pesaoa jurldica.

S 1. A prova das eldgências contidas nos incisos 1 e m deSte artigo faro

se-á mediante apreeentaçlo do documento de constituição da entldade

atualizado e de sua Inscriçao no Cadastro Nadonal da Pessoa Jurldlea,

"Art.20 ...

S 5° A falta de qua!quer (\OS documentos enumerados neste artigo

Importam no arquivamento do processo." (NR)

I _ deixar de cumprir qualquer dos requisitoe mencionados 00 art. 1°

dM18Lel;

11 _ tenha CXIntra si ou 08 membros da dlretorta, decIsAo condenatória

transItad8 em julgado OU proferida por órgão Judiclal colegiado, em

razao de fmprobldade admlntatrativa, má gestAtl de recursos públicos,

ou pritica de atmes contra a economia popular, a fé pública e o

patrtrn6nlopQbIIco;

S"O ConsidertHe pessoa InldOnea, para o ftrn do disposto 00 Inciso IV

deste artigo, aquela que tiver contra 1i condenação em decido

tranaltada em Julgado ou proferida por órgOO judicial colegiado.

Parâgrafo unk:o. As entidadeS detentoras dia utilidade pública e que

forma/1Z8rem parceria que envolva ou nlo transfer!ncias voluntárias de

recuria. financeiros com a admlnlstraÇêo publica em regime de mertua

ooopenIÇIo, deverAo atender as exigênclall do i1rtlgo 64 da leI rf

18.025, de 22 de maio de 2013." (NR)

DispOe SObra • dIvu1gaç1o de p/aTriD)n de custos

pela concessIoná~, permissl.onérla ou auto.rl!i

dos eeMÇO$ de trartlpCll'te rodovIário Intermunicipal

depaeaagelros.

LEI N° 19.407, DE 13 DE JULHO 2016

A ASSEMBLElA lSlSUnvA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termosdo
art,10claConstituiçloEstaduaI,decretleeusancionoaseguinteLel:

M 1° £ auegUl'ldo ao cidadlo o d!f9Ito ao aOllS&O as aegUlr1tes
1nfotmaç0e5 telativà •• aJSIOs d•• trnJ)reS8S c:oncessIonm.s, permisaignéfiaa ou

autorizItirllS dos l«Viçot de tranIpXte todovitrio Intermunicipal de passageiros:

a)froIa:

b)_:

c) percursomMiomensal;d1 __ :

e) cilcuIosliillZadoSpInI.composlç:;Iodatatlfade6nlbus.

I - custos fixos, compreendendo:

"1) c6IcuIo do valor de velcuIo medlo;

b) ...-doc.p"at

c) despesas com~;

d) c:tespeIlISoom pessoal opefXionIl, manutençloe administrativo;

e) despesas com pesIClilIldi manutençAo;~_oom_"_:
g) dlnpeaaI com plano de 1IÍld8:

h) d8Ipesu com hcrirlo da tclmlnlBtnlçao;

I) dllspesaI QOm peças e ac:eu6rios:n_--
k) cItspnas com legUfDS:

I) despesas nAo operacionais;

lI_custOlvariá'Vflis.compreendenclo:

I) combustlvel;

b)lubrlficardn;

c) pneulourodagem;

11I-1ributoI:
IV-forma decdlltl dO$ preços dos insumos;
v- __ •..",..,....-:

~~.~odapre:staçlo"da
anI:IttndII ralIgioU nC* hoiIJlItM pOtlIlc:<* e prtyedl»
do eat.do de Gola.

EUbelece • obrigatoriedade de cotoc-çlo ." obra púI:IIic.
-*-dual perIII!udII de p.e. ~ exposlç6o ~ ~
d.lnl~.

LEI N° 19.405, DE 12 DE JULHO 2016

Art. •• E_Lei entr1l em vigor na data de BUB publieaçlo.

PALÁCIODO OOVERHO DO ESTADO DE GOtAs, em GcQnI.,

~ de 2015, 128" o. RepúbiCa.

MARCONl FERREIRÁ ItERILLO JUNIOR.-_ ....•.•

\2 de

M. se~opraz:ode,*",lluçIodequetrIltllO 1Irt.1.dellaLe!, o
õrgIo pUbRoo ~ pela otn claverill remetJtr i AsMtntlIela LegislatIva do EIItado
eM Gol" .'110 Tribunal. Contn, ao Eateda de Golh, no prezo rnixlmo de 30 (1rlntal dias,
~detlIlIWdojultll\c:MdoOSmatiYos.~d.obra.

~rfgmo úniCO. De¥eri o 6fgIO pObllca mponaivel pela DbrII dl5pon/blllZllr
no.tlod:llnlen'*óDporUIlâ 1renlpe76m::le o raI.wno eM que ti'IItIIoCllPUl ~artlgo.
p111'11qui quelquar tl<t.sIo tenha acesso aoc lT'IOtiYoId. Interr1JPÇIo d. obra dll fonTlII
mals •• ....s..

Atf.. ••• Esta Lei entr1I ~ 1\11 data de lua publlcaçOo

•. ~~C10 00 oovabto DO ESTADO DE QOfÁS, em GoIInõa,

12 de 'r"" de2018,12S"~epObllcL

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

A ASSEJlBLEtA LEGISt.A.TlYA DO ESTADO DE ootAs, nos ~ do
art. 10 di eon.tItuiçao EstIdl.lal, cII<:rIta e eu Mndono li MQUlnte Lel:

M. 1. t: ~ li colOlaÇAo de p1~ em otn pUbIl~ atadulll
paraI!Iac\L contlNldo,defonnll~, up»lçIO ctos motfvot.de_ interrupç;Io.

PcÇatD onlc:o. COnllder8T.••• obnI ~1'II!isad •• p1Il'11o. ef8lte» destl lei,

~lMl8com~~ •• porrnalsÓll90(~)diu.

M. Z' AWm â expoliçlo dolI motIwI, deitei" c:ont.r NI p1ac. ele que ~II
••• U1otlWoMdoórgaopObl\Co~peI.obrIi. .

S 1. A placa de-* •. coIoc:ada am local li tamIIl'Itio ylslveis eOI ci~loI,
noamoldeall~de umOWloor~.

'?!"A~odlplecaeelelnt:un1b6ndlldoórgtOpUbrlCO~

M. 1. Rligulamentll • ~ de aa!a1tnda ~ (C'.-.rna
HoçltIItIJ) flOI hosPt* pUbllcos li prtvU» do ED:Io da GoIU.

Pngrafo (mico. O dlIpoml no CIIPIA'dest8 artigo respeltn o CJ.I8preceitua
oal1lgoS-,InclIOSVleVlld:lConstItuIç:IoFadltl1ll._.

5 1. A preIÜIçlkl ele asIst6nciII re6gIou desliJta-A ao atendimento
•• plrttual de pacient_ Intemlldos ou em tmameI1lo amWllltort.l • de NUS t.mlIiIlr-.

S r O.ervlço de .tendImentoespiflullllClrTlenteae"poraolidtaçlo do
pa,c:Iente, ou de seul famllares, em talO da -..Ir'npedlmerao,

G se PrMnCh\CIOS e» AlqIllsItC* adma. 11assl5tencl1I religlou PDdIIn' ••
~emqualquerhoririo,dl6.uodlaOUllnolte.

M. 3" Compete i dnçIo CSII~, conferir IIldentlficaçlo do ..-t.-rte
rellgio1o, medl.m. li apesentac;lo de oocurnento pr6prlo da lnItltu!çIo ~ •
c:ortrdar la! aceao b iras cIo~.

Partgl1lfo õnIc:o, O Indeferimento 110..-o do •• latente religloeo, dIWe
ser prwcedldo da dIIciskIf\JncIemenlIldado rn6dlcodo paolenteou pórmotivos de
segurança para o~.

M.~VETADO.

MY'VETAOO.

M •• O deta.mprimenlo do dI1iposto nesta Lei sujeita o infnllor .s penas

I _ rnuIta no 'll1or de RS 3.000,00 (tr!s mil reais) a RS 10.000,00 (dez mil

l'9llis), que eerlI pdUadll d. acordo com I gravldade d111nfraçto e o perte eeon6mico ela

do_:
11_ ceducldaôe di ooncenlo, permIsdo ou lUIorizaçto, na hiIóIeA da

dncumprinBnto l'lliIeT'*dodi obriga;lo de d'wgaçk prtYIsta nesta 1.Jli.

Art. se Esta lei entra em. 'PÓS decorricIos90 (noventa) diesde SU8

PAl.4ClO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlÁS, em GoilniB,

\~ de ífl'e do 2016, 128' d. R_ao.

MARCONI FERREIRA PERlLLO JúNIOR

111 _ participar de campanhas de Interesse poUlk:o-partidárlO ou

eteItorais, sob Quaisquer meIoS ou formas.

Partgrafo único. A entidade cujo ato de declaraçDO de utilidade pública

tiver lido revogado não poderá obIer novo Iltulo no per10d0 de 02 (dois)

anoe contIidas da data da decIJIo." (NR)

Art. ~ Ficam revogadas as sUneas 'a", "b" e 'r:: do aft 1° da Lei nO
7.371, de 2000 agosto de 1971.

M. 30 Esta lei entra em vigOr após decorrido& 90 (noventa) dias da

Ma publioaçIo, epliclndo-ee aos processoI apresentadas a p.attlr de soa Vigência.

pALÁao 00 GOVCIlHO QO ESTAOO DE GotAs,' em

GoIAnia, \:, de ~ de 2016, "11-,SO da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR



, ESTADO DE GOIÁSli ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
~
c'----./

Goiânia, 21 de julho de 2016.

EIicaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.

INHA DA COSTA

/entar
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